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INTRODUÇÃO


 


 


A importância econômica dos clubes de futebol, bem como das competições esportivas de que participam, tem aumentado a cada ano, o que tem gerado um acréscimo na quantidade de profissionais interessados no setor. Muitos são os administradores de empresa e advogados que buscam mais informações sobre a gestão de clubes de futebol, em especial no que diz respeito às questões trabalhistas, contratuais, cíveis e tributárias.


Neste último aspecto, vale destacar que o pagamento de tributos consiste em uma das mais importantes despesas de um clube de futebol, devendo, necessariamente, ser mantida sob controle, a fim de produzir um equilíbrio financeiro indispensável para a administração da pessoa jurídica. Ao mesmo tempo, em comparação com outras associações esportivas, jogadores profissionais e demais funcionários das entidades atuantes no setor de esportes, os clubes de futebol são considerados os principais sujeitos passivos da tributação, quer pela administração pública federal, quer pelas secretarias de fazenda municipais.


Contudo, poucos são os trabalhos jurídicos cujo foco seja, especificamente, a análise dos aspectos tributários incidentes sobre os clubes de futebol, tendo como base a pessoa jurídica e suas obrigações tributárias. Isto porque, em regra, ou são elaboradas obras cujo objetivo seja a apreciação da tributação sobre as áreas esportivas em geral, ou são escritos trabalhos cujo escopo seja a análise da tributação incidente sobre os diversos tipos de rendimento auferidos pelos atletas (e.g., contrato de trabalho, uso de imagem). Assim, por um lado, nota-se que ou são publicados verdadeiros manuais de direito tributário atinentes ao esporte, sem se atentar às peculiaridades da atividade econômica dos clubes de futebol, ou são produzidos trabalhos orientados para a defesa dos interesses jurídicos dos atletas contratados pelas associações desportivas, em especial no que tange aos chamados direitos de imagem.


Além disso, recentemente, surgiram inúmeros artigos e livros voltados para a Sociedade Anônima do Futebol (SAF), instituída pela Lei n. 14.193/2021, tratando dos aspectos jurídicos da nova pessoa jurídica cuja atividade principal deverá ser sempre a prática do futebol, feminino e masculino, em competição profissional. No entanto, por mais que tenham relevância no cenário de transformação dos clubes de futebol, tais obras costumam não ter como foco fundamental a análise tributária dessa nova espécie de empresa, mas sim uma abordagem global das relações jurídicas das Sociedades Anônimas do Futebol. Paralelamente, mesmo que abordem de forma um pouco mais aprofundada a tributação da SAF, os trabalhos em questão, até mesmo em virtude do seu escopo, não tratam das peculiaridades da tributação dos clubes de futebol organizados sob a forma de associação civis, o que mantém parte da área de estudo em aberto.


Ante o exposto, o presente trabalho visa, justamente, à ocupação de um espaço pouco explorado pela doutrina até o momento, qual seja, a tributação sobre os clubes de futebol, sejam associações civis, sejam clubes-empresa, mudando-se o foco da pessoa física (o atleta) para a pessoa jurídica (o clube) e concentrando a análise tributária sobre um grupo específico (clubes de futebol), em detrimento das atividades esportivas como um todo. E, para tanto, dividiu-se o trabalho em cinco áreas, a fim de se alcançar, com maior amplitude, todas as faces dos clubes de futebol, quais sejam: (i) a histórica, (ii) a tributação dos clubes de futebol, (iii) os parcelamentos e acordos fiscais, (iv) a certidão negativa de débitos fiscais e (v) a execução fiscal em face dos clubes de futebol.


Na primeira parte, busca-se contextualizar o desenvolvimento da prática do esporte, apresentando-se a realidade dos clubes de futebol desde a década de 1950 até os dias atuais. Neste aspecto, divide-se o histórico do esporte em três fases, denominadas de “Era da gestão amadora do futebol”, “Era das parcerias e patrocínios” e “Era da gestão empresarial”, sendo indicados fatos e situações que ajudaram a moldar o futebol nacional, em especial no que tange aos clubes. Na abordagem histórica, parte-se da premissa de que os clubes formam a “célula-base” do futebol brasileiro, sendo depositários da paixão dos torcedores, a qual, na prática, é o combustível que move o esporte e que, com o passar do tempo, transformou o futebol em um dos maiores espetáculos de entretenimento mundial. Nesse sentido, é traçada a trajetória evolutiva dos clubes de futebol, desde uma época “romântica”, semiamadora, até os tempos atuais, em que a profissionalização do futebol e a gestão empresarial tornaram-se vitais para a sobrevivência dos clubes brasileiros, bem como responsáveis diretos para a produção de um desempenho esportivo sustentável, eficiente e constante.


Na segunda parte, são apresentados os tributos incidentes sobre os clubes de futebol, tanto no que concerne aos clubes organizados como associações civis (que constituem a maior parte dos clubes de futebol do país), quanto no que se refere aos clubes-empresa e às Sociedades Anônimas do Futebol. Temas como as peculiaridades da isenção do imposto de renda e as características específicas de recolhimento das contribuições previdenciárias aplicadas aos clubes de futebol, bem como o pagamento do depósito em favor do FGTS (que são obrigações trabalhistas, mas que podem gerar o ajuizamento de execuções fiscais) e as antigas contribuições de intervenção no domínio econômico reguladas pelo art. 57 da Lei n. 9.615/1998, são tratadas no segundo capítulo. Paralelamente, são feitos comentários sobre o imposto de renda retido na fonte (IRRF) e as contribuições previdenciárias dos segurados empregados, as quais, ao não serem recolhidas, podem gerar uma espécie de “financiamento ilegal” em favor dos clubes de futebol, além dos reflexos na seara criminal (no chamado Direito Penal Tributário). No que tange às Sociedades Anônimas do Futebol, são apresentados, de início, os principais parâmetros e regras fixadas pela Lei n. 14.193/2021, tanto no que se refere às questões societárias, quanto no que diz respeito à responsabilidade pelo pagamento do passivo tributário, cível e trabalhista, tal como no “Regime Centralizado de Execuções”. A seguir, cuida-se do Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF), que envolve desde a forma simplificada de recolhimento mensal unificado dos tributos federais até a aplicação de alíquota reduzida sobre base de cálculo que sofrerá alterações a partir do sexto ano-calendário.


Na terceira parte, são descritas as linhas gerais dos parcelamentos ordinário e extraordinários, inclusive sendo apresentado seu histórico de evolução legislativa, até se chegar aos quatro parcelamentos mais importantes para o setor do futebol nas últimas décadas, quais sejam: o “Timemania” (Lei n. 11.345/2006), o PAEX da Lei n. 11.941/2009, o PROFUT (Lei n. 13.155/2015) e o PERSE (Lei n. 14.148/2021). Ademais, são abordadas as formas de acordos com a Fazenda Nacional existentes até o momento: o negócio jurídico processual (NJP) e a transação (excepcional e individual), instituída pela Lei n. 13.988/2020. Quanto à última, são descritas as principais características da transação definidas pela lei (forma de celebração, limites e vedações), além dos procedimentos definidos pela Portaria PGFN n. 14.402/2020 (transação excepcional), pela Portaria PGFN n. 9.917/2020 (que tratava da transação individual) e pela Portaria PGFN n. 6.757/2022 (que revogou praticamente toda a Portaria PGFN n. 9.917/2020 ao cuidar da transação individual). Somando-se a isso, são indicados, em linhas gerais, exemplos de transação firmados por tradicionais clubes brasileiros de futebol.


Na quarta parte, as atenções são voltadas para a Certidão Negativa de Débitos (CND) e a Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPD-EN), documentos buscados por vários clubes de futebol, sendo apresentadas suas características com base no Código Tributário Nacional (CTN) e sua relação com o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN). Quanto à CPD-EN, não deixamos de tratar das hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito, da garantia de execução fiscal e do ajuizamento da ação cautelar pelo contribuinte com o objetivo de se antecipar o oferecimento da garantia na execução fiscal.1 Paralelamente, cuidamos das restrições legais pela ausência de uma das certidões (CND ou CPD-EN), em especial no que concerne aos benefícios decorrentes da Lei n. 11.438/2006 (Lei de Incentivo ao Esporte) e da recém editada Lei n. 14.439/2022, a qual ampliou, até o ano-calendário de 2027, o período de dedução dos valores despendidos a título de patrocínio ou doação no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos. A seguir, ainda mencionamos as exigências da Lei de Licitações (Lei n. 8.666/1993), as quais podem impedir os clubes de futebol de celebrarem (i) contratos de patrocínio com empresas estatais; (ii) contratos de acesso a linhas de crédito com bancos estatais; e (iii) contratos de administração de estádios públicos.


Por fim, na quinta parte do livro, o foco é dirigido às execuções fiscais ajuizadas em face dos clubes de futebol. Após a descrição das principais características dessa modalidade de processo de execução, dá-se destaque à penhora “on-line”, à fiança bancária e ao seguro-garantia (que são, atualmente, as principais formas de penhora e garantia na execução fiscal), atentando-se, quanto às últimas, às exigências estabelecidas no Código Civil (CC), bem como na Portaria PGFN n. 644/2009 (alterada pela Portaria PGFN n. 1378/2009) e na Portaria PGFN 164/2014. Além disso, são indicados os bens móveis (e.g., veículos), imóveis e, principalmente, direitos (“recebíveis”) que, na maioria das vezes, são penhorados em execuções fiscais contra os clubes de futebol, sendo descritos diversos exemplos reais ocorridos diante do Poder Judiciário, o que facilita a compreensão da dinâmica de constrições efetuadas nesses casos. Nessa esteira, também é abordada a penhora sobre faturamento, seja sob a ótica do Código de Processo Civil de 2015, seja à luz da jurisprudência assentada no STJ. Por fim, comenta-se sobre a execução fiscal ajuizada contra clubes de futebol em processo de falência ou recuperação judicial, o que afeta basicamente os clubes-empresa, sendo abordadas as hipóteses de penhora no rosto dos autos da falência e de habilitação do crédito na falência, além da visão da Primeira Seção do STJ quanto ao prosseguimento do processo de execução em face de empresas em recuperação judicial.


Por derradeiro, três observações devem ser feitas no que concerne ao perfil do presente livro. Primeiro que o trabalho não tem como objetivo se apresentar como um manual de Direito Tributário referente às atividades dos clubes de futebol, mas sim debater as principais questões tributárias que afetam o setor, reunindo, em uma só obra, temas relevantes e atuais abordados de maneira direta, concisa e fundamentada. Ao mesmo tempo, no que diz respeito ao público-alvo, o trabalho busca atender os interesses tanto dos advogados que já atuam na área (mas que queiram se manter atualizados quanto às inovações legislativas, além de abertos para os debates que estejam surgindo no Direito Tributário referente ao setor) quanto daqueles que pensam na possibilidade de advogar em causas judiciais ou de desenvolver consultorias para clubes de futebol, mas que queiram antes formar uma base jurídica mais sólida. Finalmente, a obra oferece maior destaque para temas que consideramos mais importantes ou atuais (e.g., transação) ou que, apesar de relevantes, não costumam receber, a nosso ver, a atenção devida no meio jurídico (e.g., restrições legais pela ausência de apresentação de certidão negativa de débitos), de modo que certos assuntos da área fiscal e tributária não foram tratados no presente trabalho.


  


 


 


 


 


1 No ponto, não se deve confundir a ação cautelar ajuizada pelo contribuinte, a qual é regida pela Lei n. 13.105/2015, com a medida cautelar fiscal, ajuizada pela Fazenda Pública, regulada pela Lei n. 8.397/1992. Ambas buscam a prestação de tutela cautelar em caráter antecedente, porém atendem a objetivos diversos, tendo a medida cautelar fiscal, inclusive, requisitos específicos.










 


 


1) HISTÓRICO DO FUTEBOL BRASILEIRO: DO FUTEBOL “RAIZ” AO FUTEBOL EMPRESA


 


 


1.1 A “Era da gestão amadora do futebol”: da década de 1950 a 1990


 


Para inaugurar um tema tão vasto, faz-se necessário criar um recorte histórico na trajetória do futebol brasileiro. Para tanto, arbitrou-se, como marco, o ano de 1958, data da conquista da Copa do Mundo da Suécia, momento em que, após o episódio do "maracanazo" (como ficou conhecida a traumática derrota do Brasil para o Uruguai, em pleno Maracanã, na Copa de 1950), a seleção do Brasil, afinal, alcançou o topo do futebol mundial pela primeira vez, o que significou, nas palavras imortalizadas pelo dramaturgo e cronista esportivo Nelson Rodrigues, a superação pelo torcedor brasileiro do seu “complexo de vira-lata”. Na realidade, a partir de 1958, o Brasil se elevou ao ápice do mundo do futebol, dando início à chamada “Era Pelé”, que inaugurou a fase mais vitoriosa do futebol brasileiro.


A primeira metade da década de 1960 foi marcada pelo domínio do Santos Futebol Clube (Bicampeão da Copa Libertadores da América e do Mundial Interclubes em 1962/63) e do Botafogo de Futebol e Regatas (quatro vezes vencedor do Campeonato Carioca, em 1961/62/67/68), em razão do protagonismo da dupla Pelé-Garrincha. O futebol brasileiro já estava plenamente popularizado e interiorizado através das ondas do rádio que, durante as décadas anteriores, havia projetado os times do chamado eixo Rio-São Paulo em todo o país. Na última metade da década, um time fora desse eixo, o Cruzeiro Esporte Clube (de Piazza, Tostão e Dirceu Lopes), ganhou destaque no cenário nacional ao rivalizar com a lendária “Academia” da Sociedade Esportiva Palmeiras e com a dupla Santos e Botafogo. Apesar dessa breve análise sobre o panorama do futebol, realizada pela ótica nacional, nesse período, os campeonatos estaduais e as rivalidades locais catalisavam mais a paixão dos torcedores do que as competições nacionais.


A década de 1970 começou de maneira espetacular com a sensacional conquista da seleção canarinho no México, o triunfo máximo do futebol de um país que vivia sob a tutela de uma ditadura militar. A partir de 1971, tem início a “Era dos Campeonatos Nacionais” e a continuidade do processo de rompimento do eixo Rio-São Paulo, com o Clube Atlético Mineiro conquistando o seu primeiro título nacional, no recém-criado Campeonato Brasileiro. Nessa década, a televisão gradativamente vai superando o rádio, e as imagens vão imortalizando a genialidade de seus craques para as gerações futuras, sendo Pelé o grande beneficiado por essa inovação. A Copa de 1974 acentua outra tendência, qual seja, a das transferências internacionais dos grandes craques brasileiros: Luiz Pereira (Espanha), Paulo César Caju (França), Jairzinho (França), tendência que persistiria na Copa de 1978, com a saída de Rivellino (Arábia Saudita) e Dirceu (México).


A partir da segunda metade da década, se consolida o processo de projeção do eixo Sul-Minas à elite do futebol brasileiro, se juntando aos times do Rio e de São Paulo, com a conquista da Copa Libertadores da América pelo Cruzeiro em 1975 e pelo predomínio do Sport Club Internacional como a principal força do futebol brasileiro na década (tricampeão brasileiro em 1975/76/79). Nesse período, tem início a decadência do Botafogo com a catastrófica administração de Charles Borer (1976/1981), dirigente ligado aos porões da repressão e responsável pela venda da sede do clube, localizada em General Severiano, à Vale do Rio Doce2. Paralelamente, há o fenômeno do Guarani Futebol Clube que, conduzido por Zenon e Careca, tornou-se o primeiro time do interior a se sagrar campeão nacional. À época, também surge a “Era Zico”, com a projeção do Clube de Regatas do Flamengo no cenário nacional como a principal força do futebol brasileiro da década seguinte. Para fechar o período, houve o problema da ingerência política no calendário do campeonato, que, inclusive, era denunciado pelo lema repetido na época: “A ARENA vai mal, mais um time no nacional”, fazendo com que a situação se tornasse insustentável para os times brasileiros. Sob este cenário, o Campeonato Nacional de 1979 foi realizado com inacreditáveis 94 times, modelo de competição que era, a cada ano, mais deficitário para os grandes clubes, a ponto de motivar o quarteto paulista formado por Sport Club Corinthians Paulista, São Paulo Futebol Clube, Santos Futebol Clube e Associação Portuguesa de Desportos a renunciar à sua disputa, dando prioridade ao Campeonato Paulista. Ainda no ano de 1979 e com o desafio de resolver esse grave problema, a Confederação Brasileira de Desportos (CBD), que coordenava todo o desporto nacional, deu lugar à Confederação Brasileira de Futebol (CBF), que nasceu para se adequar às exigências da Federação Internacional de Futebol Associação (FIFA), no sentido de que as entidades nacionais ligadas ao futebol deveriam se dedicar exclusivamente ao esporte.3


Na década de 1980, novamente o futebol carioca assume a dianteira do futebol nacional. O Flamengo, clube mais popular do país, engrena uma sequência de conquistas nacionais (1980/82/83/87), a Copa Libertadores da América (1981) e o Campeonato Mundial Interclubes (1981), tudo isso catalisado por sua popularidade, pela força da televisão, que, à época, se consolida como o principal veículo de mídia, e pela capilaridade do rádio, imortalizando o clube carioca na história do futebol brasileiro. O sucesso das conquistas do Flamengo teve por efeito tornar o campeonato nacional e, principalmente, os campeonatos internacionais em objeto de desejo dos clubes brasileiros. Com isso, os campeonatos estaduais começaram gradativamente a entrar em declínio. Paralelamente, a seleção brasileira desenvolve uma trajetória paradoxal: por um lado, apresenta nas Copas do Mundo de 1982 e, em menor grau, e de 1986 (a “Era Telê Santana”) um futebol que encantou o mundo pelo talento e pela ofensividade; por outro, vai acumulando uma sequência de fracassos e frustrações pela não conquista de títulos, que irá culminar em um jejum de 24 anos. A partir da Copa de 1982, se acentua a tendência que se consolidaria cada vez mais nos anos seguintes: a evasão de craques para o exterior. O primeiro polo importante de atração foi o “cálcio”, o campeonato italiano, que se tornou o cenário onde os melhores jogadores do mundo iriam desfilar seu futebol. Assim, pouco a pouco, os principais jogadores brasileiros deixariam seus clubes órfãos, exibindo seus talentos nos campos italianos. Falcão (“O Rei de Roma”) foi o pioneiro nessa jornada, seguido por Zico, Sócrates, Cerezo, Júnior, Edinho, Careca e muitos outros. A fuga de craques acarretou uma transformação muito significativa no futebol brasileiro: o debate esportivo começou a ser marcado pela polêmica de se a seleção brasileira deveria convocar os jogadores brasileiros que jogavam no exterior ou se deveria ser composta apenas por jogadores que atuassem no futebol brasileiro. Isto porque a simbiose do futebol com o nacionalismo ufanista ainda considerava o jogador brasileiro que jogava no exterior como uma espécie de “desertor”. Contudo, a força dos fatos foi se impondo; e, com o número cada vez maior de craques jogando no exterior, não havia como prescindir desses jogadores para montar uma seleção brasileira competitiva. Outro reflexo desse processo foi o declínio de público nos estádios no fim da década de 1980 com a acentuada queda de qualidade do futebol jogado no país naquele momento. Essa, aliás, foi a primeira grande transformação que a força do dinheiro operou no mundo do futebol.


Um fato importante que aconteceu no esporte brasileiro nessa época foi o repentino sucesso do voleibol, que teve seu impulso com a chamada “Geração de Prata”, de Bernard e William, e que se consolidou na década seguinte com a “Geração de Ouro” (Olimpíadas de 1992). O sucesso do esporte, até então ignorado pelo grande público do país, foi projetado pela TV Bandeirantes, através do apresentador Luciano do Valle, que acabara de sair da Rede Globo. O voleibol representou um contraponto ao futebol, pois apresentava um modelo de gestão profissional, com campeonato nacional bem-organizado, público alegre e vibrante e financiado por meio de parcerias com grandes empresas, tais como o Bradesco, a Pirelli e o Pão de Açúcar. Assim, o perfil e a estrutura do voleibol contrastavam fortemente com o modelo de organização do futebol brasileiro, o qual estava nas mãos de folclóricos dirigentes amadores, cujos nomes mais famosos eram Vicente Matheus (Corinthians), Castor de Andrade (Bangu) e Eurico Miranda (Vasco da Gama), os chamados “cartolas”, imortalizados pelo cartunista Henfil. O futebol, naquele período, era caracterizado pelas disputas intermináveis no “tapetão” e em “viradas de mesa”, bem como marcado pelas brigas de torcidas organizadas. O contraste indicava claramente o surgimento de um novo modelo de gestão (mais eficiente e de caráter empresarial) e que poderia ser transposto, com as devidas adaptações, para o futebol.


Para fechar o balanço da década, é importante que seja descrito como funcionava o aspecto financeiro do futebol. A principal fonte de receita dos clubes era a negociação de grandes jogadores no auge de suas carreiras, os quais eram substituídos por jogadores revelados nas categorias de base, quando estes se mostravam devidamente formados. Inicia-se, também, o modelo de arrecadação de receitas através da venda de espaços de publicidade nas camisas dos times, que chegou à seleção brasileira de 1982 com o ramo de café do IBC (Instituto Brasileiro do Café). Na década de 1980, as fontes de receitas tradicionais dos clubes continuam a manter a sua importância (e.g., bilheteria, mensalidades advindas dos quadros associativos), mas passam a ganhar cada vez mais importância as receitas decorrentes dos direitos de transmissão de campeonatos pela TV, o que acarretou a formação do chamado “Clube dos 13” (associação dos clube do eixo RJ-SP-RS-MG, além do Esporte Clube Bahia, campeão brasileiro de 1988), criado para gerir os interesses dos clubes e possibilitar a negociação das verbas de transmissão em bloco com as emissoras de televisão, aumentando, assim, o poder de barganha dos seus membros. O “Clube dos 13” ensaiou até mesmo a tentativa de formação de uma liga autônoma para organizar o campeonato brasileiro, que culminou com a confusa Copa União, no ano de 1987, marcada pelo não reconhecimento pela CBF da conquista do Flamengo e a atribuição ao Sport Club do Recife do título de campeão brasileiro daquele ano (celeuma que se arrastou por anos na Justiça, a qual, por fim, deu ganho de causa ao time pernambucano).4


 


1.2 A “Era das parcerias e patrocínios”: décadas de 1990 a 2010


 


A década de 1990 se inicia com o agravamento da crise no futebol brasileiro, que podia ser percebida através de diversos aspectos: o fracasso da seleção brasileira na Copa do Mundo de 1990 (que apresentou um futebol burocrático e “europeizado”), a falta de craques nos gramados do país, a diminuição de público nos estádios e o aprofundamento da falta de identificação da torcida brasileira com a seleção.


Paralelamente, o modelo de gestão do voleibol começou a exercer influência sobre o futebol. O Palmeiras, que amargava um jejum de 16 anos sem títulos, fechou, à época, uma parceria inédita com a empresa italiana de produtos alimentícios Parmalat, cuja condução no clube foi delegada ao gerente de futebol José Roberto Brunoro, egresso justamente do voleibol. Diferentemente dos modelos de patrocínios anteriores que se restringiam à exposição da marca da empresa na camisa do clube, neste caso os executivos da empresa atuavam em um modelo de cogestão. A união durou de 1992 a 1999 e teve um enorme sucesso desportivo: foram conquistados três Campeonatos Paulistas (1993/94/96), dois Campeonatos Brasileiros (1993/94), uma Copa do Brasil (1998), uma Copa Libertadores da América (1999) e uma Copa Mercosul (1998). No entanto, o modelo revelou algumas fragilidades, uma vez que, durante o período, o clube ficou em uma posição de extrema dependência financeira, pois seus principais jogadores eram vinculados ao parceiro que, ao término do contrato, negociava os atletas sem qualquer contrapartida ao clube.


Na mesma época, outro modelo de gestão que obteve sucesso foi o adotado pelo São Paulo Futebol Clube, o qual era assentado em três pilares: a profissionalização interna do clube, um forte investimento na estrutura do futebol (cujo símbolo foi a construção de um moderno centro de treinamento) e a manutenção de uma divisão de base organizada e competitiva. O novo modelo de gestão rendeu ao clube paulista grande sucesso desportivo: a conquista do Bicampeonato Mundial e da Copa Libertadores da América (1992/93), um Campeonato Brasileiro (1991) e dois Campeonatos Paulistas (1991/92), tendo se mostrado, comparativamente, mais eficiente do que o adotado pelo Palmeiras-Parmalat, uma vez que manteve a autonomia e a alta competitividade do clube.


Enquanto isso, os clubes do Rio de Janeiro se mantiveram apegados ao modelo antigo. O Botafogo adotou a política de apadrinhamento ligado ao submundo da contravenção, percorrendo o ciclo “sucesso desportivo – dependência econômica – aprofundamento da crise”, simbolizado no ex-dirigente Emil Pinheiro5. Já o Vasco da Gama, através de Eurico Miranda, adotou a postura de ferrenho defensor do modelo amador de gestão do futebol. Assim, começava a se desenvolver um processo de descolamento entre o futebol do Rio de Janeiro e o de São Paulo, que, nesse primeiro momento, foi “mascarado”, uma vez que não se refletiu no desempenho desportivo. No entanto, mais à frente, foi revelado um abismo, em que o futebol carioca foi eclipsado por outros clubes, inclusive por agremiações oriundas de centros esportivos menos tradicionais.


A partir da segunda metade da década de 1990, o futebol brasileiro passou a adotar um novo modelo de parceria entre clube e empresa. No caso, a forma de participação das empresas privadas no mercado do futebol evoluiu para um modelo no qual estas não mais se restringiam a apenas atuarem como meros patrocinadores dos clubes, mas, sim, como parceiros comerciais na divisão dos lucros do negócio. Assim, nesse novo formato, foram instituídas as parcerias do Banco Excel-Econômico com o Corinthians e o Vitória da Bahia em 1997; da empresa Hicks Muse Tate & Furst com o Cruzeiro e o Corinthians em 1998; da Internacional Sports Leisure (ISL) com o Flamengo e o Grêmio em 1999; e do Vasco da Gama com o Nation Bank (Bank of America) a partir de 1998.


Depois do trauma da Copa do Mundo de 1990, o futebol brasileiro passou por uma renovação e a nova geração de jogadores repetiu um novo ciclo vitorioso com a conquista de duas Copas do Mundo (1994 e 2002), entremeada por um vice-campeonato mundial em 1998. O ciclo vencedor se encerrou com uma participação frustrante e displicente de uma seleção brasileira, recheada de craques, na Copa do Mundo de 2006. Nesse período, as mudanças na economia do país, com a diminuição do valor do dólar em relação ao real e a associação dos clubes com grandes patrocinadores, possibilitaram a diminuição da evasão de talentos e o retorno de craques que estavam no exterior, o que gerou uma nova aproximação entre a torcida e a seleção brasileira.


A partir da metade da década, teve início uma transformação importante no arcabouço legislativo do país, no sentido de se impulsionar o futebol a se adaptar aos novos tempos. A sucessão de leis sobre o esporte (“Lei Zico”, “Lei Pelé” e o Estatuto do Torcedor)6 impôs uma modernização na relação entre clubes e jogadores de futebol e teve por efeito o fortalecimento da figura do empresário e a diminuição do poder do clube sobre os atletas. O futebol é alçado à categoria de espetáculo de entretenimento e o torcedor à categoria de consumidor. Assim, os clubes foram incentivados a se transformarem em empresas.


A primeira década do ano 2000 começou com o fim do ciclo do modelo mais amplo de parceira clube-patrocinadora com direção dos dirigentes amadores, simbolizado pela milionária parceria entre o Vasco da Gama e o Bank of América, que transformou o clube em uma potência do futebol e do esporte olímpico, mas que terminou de forma melancólica, com o afastamento da empresa para não se ver envolvida nos escândalos de corrupção e de má gestão do clube (que vieram à tona através da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, que foi instaurada tendo por objeto suposto conluio entre a NIKE e a CBF para manipulação do resultado da Copa do Mundo de 1998). Esse rompimento traumático, associado à briga entre o Vasco da Gama e a Rede Globo (referente à final da Copa João Havelange de 2000), desenvolveu uma sistemática asfixia financeira no clube, através do corte de adiantamento das verbas de transmissão, gerando um enorme colapso financeiro que teve por efeito a debandada dos principais jogadores do time, resguardados juridicamente pela recente “Lei Pelé”, e acarretando uma crise da qual o clube ainda não se recuperou.

OEBPS/Images/CapaEbookDanielMarins.jpg
Daniel Vieira Marins
Eduardo Gino Finelon






